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areas das direcgdes hidraulicas, e ser portanto indispen-
savel o respectivo registo obrigatério ; -

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.°2.°
do artigo 109.° da Constituicio, o Govérno decreta e
eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte :

Artigo 1.° Os proprietirios das embarcagdes de re-
creio sdo obrigados ao registo das suas embarcagdes
nas direcgies hidriulicas em cuja area residirem. Por
cada registo é devido o emolumento de 2§50, que sera
pago por meio de estampilhas fiscais.

§ 1.° Exceptuam-se das .disposigtes déste artigo as
embarcagles que ja estejam registadas nas capitanias e
as que pertencam a sécios das associagbes navais e
clubes desportivos.

§ 2.° No principio de cada ano as referidas associa-
¢bes navais remeteriio i Direccio Geral dos Servicos
Hidraulicos e Eléctricos a relagio das embarcacdes
nelas registadas, indicando o nome dos seus propriets-
rios e os dos individuos delas encarregados.

Art. 2.° Em todos os diplomas de matricula ou re-
gisto das embarcagdes de recreio cuja fiscalizacio com-
pete as direcgdes hidriulicas é exigida a aposigio de
um visto anual, pelo que os respectivos proprietirios
pagardo a importincia de 2850 em estampilhas fiscais,
que serdo inutilizadas nos respectivos diplomas de ma-
tricula ou registo.

Art. 3.° Emquanto os donos das embarcactes nio
cumprirem as determina¢des prescritas nos artigos an-
teriores, seriio essas embarcagbes retidas pelos guardas
das sec¢des hidriulicas respectivas.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 6 de Novembro de
1937. — Ant6ni0 Oscar DE FRrAGOso CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaquim José de Andrade e Silva Abranches—
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-

_neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da

Silva Neves Dugue.
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Repartigio dos Servigos Maritimos (Portos)

Decreto-lei n.° 28:145
Por decreto n.° 14:308, de 17 de Setembro de 1927,
anulou o Govérno a portaria de 27 de Novembro de

1925 que aprovava o contrato celebrado entre a extinta
Junta Auténoma das obras do. pérto do Funchal e

a Companhia das Obras do Pérto do Funchal para’

construgio das obras do seu pdrto e concessio do ex-
clusivo da sua exploragiio por cingiienta anos.

Interpds a concessionaria recurso dessa deliberacio
do Govérno e julgado &sse recurso foi dado provimento,
sendo mandado anular o decreto atris citado.

Reclamando depois a Companhia concessioniria uma
elevada indemnizacdo, a titulo de retribuicio de traba-
lhos feitos e servigos prestados, acrescida do reembblso
das despesas efectivamente realizadas, mandou o Go-
vérno estudar o assunto, e depois de longa discussio
chegou-se finalmente a um acérdo, que se torna neces-
sario liquidar.

Para pagamento da quantia acordada é indispenséivel
autorizar o organismo que tem de fazer a liquidagio,
que 6 a Junta Auténoma dos Portos do Arquipélago da

Madeira, sucessora da Junta Auténoma das obras do

porto do Funchal, a pagar o que foi fixado.

Assim:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constitui¢cio, o.Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte :

Artigo tnico. E autorizada a Junta Auténoma dos
Portos do Arquipélago da Madeira a pagar & Compa-

nhia das Obras do Porto do Funchal uma indemniza-
¢io da importdncia de £ 33:649-10-11 pela rescisio
feita por decreto n.° 14:308, de 17 de Setembro de
1927, do contrato de 31 de Outubro de 1925, aprovado
por portaria de 27 de Novembro de 1925, celebrado
entre a extinta Junta Auténoma das obras do porto do
Funchal e a atrds referida Companhia.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 6 de Novembro de
1937. — Anténio Oscar pE IF'racoso CARMONA — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaquvm José de Andrade e Silva Abranches —
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
newo Pacheca — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Silva Neves Dugue.

. Decreto-lei n.° 28146

Carece a Junta Auténoma dos Portos do Arquipélago
da Madeira de confrair um empréstimo para pagamento
das ltimas prestacdes da empreitada de melhoramentos
do porto do Funchal, em curso, cujos encargos sio sa-
tisfeitos pelas receitas préprias da Junta.

Convém habilitar ainda a mesma Junta com os meios
indispensiveis, nio sé & aquisicio de vario material de
apetrechamento do porte do Funchal, como tamhém ao
pagamento da indemnizacio & Fumazil Company e &
Companhia das Obras do Porto do Funchal, pela resci-
sio feita por decreto n.° 14:308, de 17 de Setembro de
1927, do contrato de construciio e exploracio do porto
do Funchal. ‘

Permite o artigo 16.° do decreto n.° 14:718, de 8 de
Dezembro de 1927, que promulgou a lei orginica das
Juntas auténomas dos portos, que estas, quando devida-
mente autorizadas pelo (Govérno, contraiam empréstimos
para a rapida execugio das obras e dos melhoramentos
a efectuar nos portos. ’

Assim, com fundamento na referida disposicio legal;

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.”
do artigo 109.° da Constituicdo, 0 Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° B autorizada. a Junta Auténoma dos Portos
do Arquipélago da Madeira a contrair na Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia um empréstimo em
conta corrente durante dois anos, ao juro de 5 por cento
ao ano, até i importincia de 12:117.226493, a fim de
ser aplicado na realizacio de diversos melhoramentos
do porto do Funchal e no pagamento da indemnizagio
4 Fumasil Company e & Companhia das Obras do Porto
do Funchal, pela rescisdo, feita pelo decreto n.® 14:308,
de 17 de Setembro de 1927, do contrato de construgio
e exploragiio do porto de Funchal. )

§ tunico. Serd de quinze anos o prazo de amortizagio
do empréstimo, a contar da terminacio da conta cor-
rente.

Art. 2. A Junta Auténoma dos Portos do Arquipé-
lago da Madeira consignarid ao pagamento dos encargos
déste empréstimo a parte necessaria das receitas ordi-
narias do seu orcamento.

§ 1.° A referida Junta remeterd até ao dian 10 do
més seguinte aquele em que o pagamento do encargo
for devido, a 8.* Repartigiio da Direcgiio Geral da Con-
tabilidade Publica, por intermédio da Direcgiio Geral
dos Servigos Hidraunlicos e Eléctricos, processados a fa-
vor do tesoureiro da Caixa Geral de Depésitos, Crédito
e Previdoncia, os respectivos documentos de pagamento.

§ 2.° O Govérno, por intermédio da citada reparticio
de contabilidade, retera sempre, da receita da Junta Au-
tonoma dos Portos do Arquipélago da Madeira, a im-
portincia necessiria para fazer face aos encargos de
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empréstimo, a-qual serd comunicada i referida reparti-
¢io pela Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdén-
cia.

- Art. 8.° A Junta Auténoma dos Portos do Arquipé-
lago da Madeira pode antecipar a liquidagiio de todo ou
parte do empréstimo.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 6 de Novembro de
1937. — AxT6N10 OscAR DE FraGoso CamMoNs — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —
Manuel Rodrigues Junior — Manuel Ortins de Betten-
court — Joaquim José de Andrade e Stlva Abranches—
Francisco José Vieira Machado — Anténio Faria Car-
neiro Pacheco — Pedro Teoténio Pereira — Rafael da
Stlva Neves Dugue.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Direccio Geral de Fazenda das Colonias

1.2 Repartigdo

Decreto n.° 28:147

Atendendo 3 impossibilidade em que os cafés produ-
zidos nas colénias portuguesas se encontram de concor-
rer em mercados também coloniais portugueses, devido
ao exagéro dos fretes e outras despesas que os oneram

Considerando que esti perfeitamente integrado no
espirito da politica colonial o que o govérno do Estado
da India representou sohre a necessidade de maior pro-
teccio do café, do 6leo de cdco, da copra e do cdco;

Ouvido o Conselho do Império Colonial;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.° do Acto
Colonial, e nos termos do artigo 171.° da Carta Orga-
nica do Império Colonial Portuguds;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 4.° do §1.°
do artigo 10.° da referida Carta Orgénica;

O Ministro das Colénias decreta e eu promulgo o se-
guinte : '

Artigo tnico. S#o inseridas nos textos e nos respec- .

tivos indices remissivos das pautas de importacio do
Estado da India as rubricas e taxas seguintes:

Goa Damiio Dio

Artigo 29.o— Cocos — Milheiro . . | 7:08:00 | Livre Livre
Artigo 38.°— Copra—Cwt . . . . | 800 Livre Livre
Artigo 51.>— Géneros alimenticios:

Café em casca — Coira . . . . | 0:04:00 | 0:02:00 | 0:02:00

Café sem casca— Ceira. . . . | 0:08:00 | 0:04:00 | 0:04:00

Caté em pé ou moido. . . . . 0:12:00 | 0:06:00 | 0:06:00
Artigo 83.2— Oleos : .

a) De cbeo— (ralfio . . . . . 2:04:00 | Livre | 0:08:00

. § tnico. ¥ mantida a isen¢io de direitos para a im-
portagiio do café colonial estabelecida pelo diploma le-
gislativo n.° 463, de 5 de Margo de 1931, do Estado da
ndia.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Para ser publicado no «Boletim Oficial» do Es-
tado da India.

Pacos do Govérno da Republica, 6 de Novembro de
1937.— AxTtoNto Oscar DE Fracoso CArMONA — Antd-
nio de Oliveira Salazar — Francisco José Vierra Ma-
chado.

TOTOHTTEC T TS TOTOIS LSOO TSI

MINISTERIO DA EDUCAGAO -NACIONAL

Direc¢do Geral do Ensino Primario

Rectificagio
Na base 1x da portaria n.° 8:840, de 30 de Outabro
ltimo, onde se 16: «Comissdo», leia-se: «Comunicagion.
Ministério da Educagio Nacional, 4 de Novembro de

1937. — O Minisiro da Educacio Nacional, Anténio Fa-
ria Carneiro Pacheco.

t . : : Tuprensa NactoNat be Laspoa..



